
PARECER JURÍDICO – EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 0043/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 01, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE CULTURA E TURISMO, AO PROJETO DE LEI Nº 0043/2017 QUE DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO

Trata-se de Proposta de EMENDA aditiva ao Projeto de Lei nº 0043/2017, de autoria da Comissão de Cultura e Turismo, visando incluir o artigo 26 a seguir transcrito:

1)
Inclui artigo 26 ao Projeto de Lei  nº 043/2017, renumerando o atual art.26:

Art. 26  O Fundo Municipal de Desenvolvimento ao Turismo – FUNDETUR, criado e regulado por lei específica, é órgão captador e aplicador de recursos vinculado ao Conselho Municipal de Turismo.
JUSTIFICATIVA:

Considerando que o presente PL 43/2017 está revogando a Lei nº 3.470/1995 que instituiu o Conselho Municipal de Turismo com a disposição para criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento ao Turismo; 

Considerando que a Lei nº 3.671/1997 que, posteriormente, criou o Fundo Municipal de Desenvolvimento ao Turismo dispondo das competências e formas de gestão do referido fundo, como órgão vinculado pelo Conselho Municipal de Turismo,

A presente emenda visa incluir na redação da nova proposta de reestruturação do Conselho Municipal de Turismo, o órgão Fundo Municipal de Desenvolvimento ao Turismo, como órgão captador e aplicador de recursos devido sua vinculação já estar garantida na Lei nº 3.671/1997, demonstrando relativa importância em fazer constar na nova proposta, já que não há nenhuma citação de vinculação de atuação do Conselho sobre o referido Fundo.

A presente Proposta de emenda visa constar no Projeto de Lei de Reestruturação do Conselho Municipal de Turismo, a vinculação do FUNDETUR – Fundo Municipal de Desenvolvimento ao Turismo ao referido Conselho, seguindo suas deliberações.

Nesse passo, a Lei Municipal 3.671/1997, que cria o FUNDETUR, já traz essa previsão em seu artigo 1º, no entanto constar também no projeto de lei em análise apenas assegura e informa sobre essa vinculação, sem nenhum prejuízo.

Art. 1º Fica criado, na Secretaria Municipal de Turismo e Lazer, o FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AO TURISMO - FUNDETUR, como captador e aplicador de recursos a serem utilizados segundo as deliberações do Conselho Municipal de Turismo, ao qual o órgão é vinculado.
Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

Portanto, enriquecedora tal emenda ao competente e eficiente Projeto de Lei nº 0043 em trâmite nessa Casa.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de emenda ao Projeto de Lei obedeceu a iniciativa que pode ser de Vereador ou Comissão Permanente, desde que não gere gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.

Não custa lembrar que a EMENDA ADITIVA ao Projeto de Lei segue os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, conforme artigo 176 do Regimento Interno.

  Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, a Proposta de Emenda nº 01 ao Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 09 de outubro de 2017.

                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716

